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MUDANCA DE MODELO DE ENTREGA DA DECLARACAO DE
AJUSTE ANUAL.

Em se tratando de Declaracdo de Rendimentos da pessoa fisica, apds o prazo
previsto para sua entrega, ndo serd admitida retificacdo que tenha por
objetivo a troca de modelo.

MULTA QUALIFICADA. DOLO.

Caracterizada o dolo do contribuinte em sonegar, ¢ cabivel a qualificacdo da
multa de oficio.

PRINCIPIO CONSTITUCIONAIS E LEGALIDADE

O CARF ndo ¢ competente para se manifestar-s acerca de
inconstitucionalidade ou legalidade de norma vigente no ordenamento
juridico.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Denny Medeiros da Silveira- Presidente.

(documento assinado digitalmente)

Paulo Sergio da Silva - Relator.
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 MUDANÇA DE MODELO DE ENTREGA DA DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL.
 Em se tratando de Declaração de Rendimentos da pessoa física, após o prazo previsto para sua entrega, não será admitida retificação que tenha por objetivo a troca de modelo.
 MULTA QUALIFICADA. DOLO.
 Caracterizada o dolo do contribuinte em sonegar, é cabível a qualificação da multa de ofício.
 PRINCÍPIO CONSTITUCIONAIS E LEGALIDADE
 O CARF não é competente para se manifestar-s acerca de inconstitucionalidade ou legalidade de norma vigente no ordenamento jurídico.
  Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira- Presidente.
 (documento assinado digitalmente)
 Paulo Sergio da Silva - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros da Silveira (Presidente), Gregório Rechmann Junior, João Victor Ribeiro Aldinucci, Luís Henrique Dias Lima, Maurício Nogueira Righetti, Paulo Sergio da Silva, Renata Toratti Cassini e Thiago Duca Amon (suplente convocado).
  Trata-se de recurso voluntário (fls. 574) pelo qual o recorrente se indispõe contra decisão em que a autoridade de piso considerou improcedente impugnação apresentada contra lançamento de IRPF no valor de R$ 42.431,38 (acrescidos de juros e multa), incidente sobre glosa de dedução indevida despesas médicas, de dedução indevida com dependentes, dedução indevida de despesas com instrução e dedução indevida de despesas com plano de previdência privada, declaradas nas DIRPF dos exercícios de 2003 a 2007. 
Consta da decisão recorrida o seguinte resumo sobre as alegações apresentadas à autoridade de piso:


Ao analisar o caso, em 14.01.2009 (fls 548), entendendo a autoridade de piso: 1) que a impugnação foi parcial; 2) que não cabe a modificação do modelo da declaração após a sua escolha (realizada pelo próprio contribuinte) e envio ao banco de dados do fisco; e 2) que foi correta a aplicação da multa de ofício na forma qualificada; considerou a impugnação improcedente, mantendo o crédito lançado.
Irresignado, o contribuinte apresentou o recurso voluntário, trazendo em síntese, os mesmos argumentos da impugnação, reforçando apenas a tese de que tem direto a apresentar declaração simplificada relativa aos fatos geradores lançados, a fim de obter 20% de dedução da base de calculo apurada.
É o relatório.
 Conselheiro Paulo Sergio da Silva, Relator.
Da admissibilidade
O recurso é tempestivo e atende aos requisitos legais para sua admissibilidade, portanto, deve ser conhecido.
Da possibilidade de troca do modelo de declaração 
Sobre a alegação do contribuinte de que a fiscalização desconsiderou ou considerou nulas as informações fiscais enviadas no modelo completo, relativas aos exercícios objeto de lançamento, tais argumentos são equivocados, pois foi justamente do confronto entre as informações prestadas pelo contribuinte, contidas na Declaração de AJuste Anual (DAA) e as informações colhidas pela fiscalização durante o procedimento fiscal é que resultou o auto de infração em apreço.
Ademais, após a escolha do modelo de declaração e seu envio efetivo ao banco de dados do Administração Tributária, esgotado o prazo de envio, não é mais possível ao contribuinte mudar a sua opção original, como bem pontuou a decisão recorrida (fls 548):

Assim, esgotado o prazo de envio, não mais é possível a troca de modelo de declaração, mormente quando realizado procedimento fiscal de ofício, visando verificar a existência de omissões de informações pelo contribuinte e eventuais débitos tributários decorrentes, como ocorreu no caso em apreço.
Portanto, não assiste razão ao contribuinte quanto a este item.
Da multa de ofício qualificada
Quanto ao pedido do contribuinte para que seja afastada a qualificadora da multa e aplicada tão-somente no percentual básico de 75%, por não restar demonstrado nos autos dolo específico na conduta do contribuinte, tais argumentos não encontram respaldo no auto de infração aplicado, pois o Termo de Constatação, às folha 27 e seguintes, descreve claramente a conduta dolosa do contribuinte, conforme se verificar nos seguintes trechos do documentos, abaixo destacados:




Ademais, conforme pontuado na decisão recorrida, erros são circunstâncias pontuais e esporádicas e não condutas reincidentes abrangendo vários exercícios, fato que reforça o entendimento quanto à existência de dolo na conduta o contribuinte, sendo correto, portanto, o entendimento da auditoria de qualificar a multa aplicada.
Por fim, quanto à alegada ofensa ao princípios da capacidade contributiva e que está ocorrendo enriquecimento sem causa pela União, ante o percentual da multa aplicada, deve-se esclarecer que a Instância Administrativa não é a sede adequada para esse tipo de exame, cuja competência é exclusiva do Poder Judiciário, pois a partir do momento em que a norma passa a fazer parte do ordenamento jurídico, cabe à Administração tão-somente aplicar a regra legal vigente.
Conclusão
Ante o exposto, voto por CONHECER do recurso voluntário e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo o crédito tributário discutido.

Assinado digitalmente
Paulo Sergio da Silva � Relator
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Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros da
Silveira (Presidente), Gregorio Rechmann Junior, Jodo Victor Ribeiro Aldinucci, Luis
Henrique Dias Lima, Mauricio Nogueira Righetti, Paulo Sergio da Silva, Renata Toratti
Cassini e Thiago Duca Amon (suplente convocado).

Relatorio

Trata-se de recurso voluntario (fls. 574) pelo qual o recorrente se indispoe
contra decisdo em que a autoridade de piso considerou improcedente impugnacao apresentada
contra lancamento de IRPF no valor de R$ 42.431,38 (acrescidos de juros e multa), incidente
sobre glosa de dedu¢do indevida despesas médicas, de dedugdo indevida com dependentes,
deducdo indevida de despesas com instrugdo e deducdo indevida de despesas com plano de
previdéncia privada, declaradas nas DIRPF dos exercicios de 2003 a 2007.

Consta da decisdo recorrida o seguinte resumo sobre as alegacdes
apresentadas a autoridade de piso:

Cientificado da autuagdo, o interessado apresentou a impugnagio de fls.
180/187, acompanhada dos documentos de fls. 188/264, alegando, em sintese:

- “(...) tal lancamento fere a legislagdo do imposto de renda, porque ndo foi
considerada a op¢éio mais favordvel ao contribuinte, como determina o RIR, Decreto 3000/99”,
pois, de acordo com o art, 84 do RIR, “(...) o contribuinte tem o direito de apresentar a
Declaragdo Simplificada ou a Declaragio Completa. A diferenga entre a completa e a
simplificada é que esta tltima permite desconto de 20% (vinte por cento) dos ganhos auferidos
no ano-calendirio, sem a necessidade de comprovagdo (...)".

- “Considerando-se ess¢ direito do contribuinte, ora impugnante, apresenta,
junto com esta defesa, as declaragdes de ajustes, na forma simplificada, que altera

sensivelmente os valores cobrados a titulo de imposto de renda (...).” A seguir apresenta o
valor do imposto apurado no presente Al e o valor apurado no modelo simplificado de
Declaragdo de Ajuste Anual, para os anos-calendério 2002 a 2006, totalizando-os. Ressaltando
que, para o ano-calenddrio 2006 o modelo completo lhe é mais favordvel, reconstitui o valor do
imposto devido e a totalizagéo.

- quanto & aplicagio da multa de 130% (cento e cingiienta por cento), alega que
o art. 44, na redagdo dada pela Lei n.° 11.488, de 15/06/2007 ndo pode ser aplicada ao presente
caso, tendo em vista 0 que dispde o art. 106 do CTN.

- ap6s transcrever os arts. 71 a 73 da Lei n.” 4.502/64, afirma que a duplicagio
da multa do art. 44 da Lei n.° 9.430/96 depende de sentenga penal condenatéria, a qual inexiste
no processo n.° 2003.61.14.00291-2. Assim, requer a redugfio da multa para 75% (setenta e
cinco por cento).

- “o recorrente ndo recebeu nenhuma restituigdo de imposto de renda, ndo
podendo ser acusado de locupletamento ilicito. O que ocorreu, ¢ estd devidamente provado no
processo criminal, foi gue o contador contratado para fazer a declarago de ajuste anual errou
na declaragdo, tanto que se apresenta, nesse ato, as declarages retificadas com as apuragdes
dos impostos devidos™.

- requer o reconhecimento de seu direito de apresentar as DAA em questiio no
modelo simplificado, por Ihe ser mais benéfico, além da retificacdio da multa aplicada, haja
. . . s . r o 0 .
vista a inexisténcia de sentenga penal condenatéria transitada em julgado.

Ao analisar o caso, em 14.01.2009 (fls 548), entendendo a autoridade de piso:
1) que a impugnacdo foi parcial; 2) que nao cabe a modificagdo do modelo da declaragao apos
a sua escolha (realizada pelo préoprio contribuinte) e envio ao banco de dados do fisco; e 2) que
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foi correta a aplicagdo da multa de oficio na forma qualificada; considerou a impugnagdo
improcedente, mantendo o crédito langado.

Irresignado, o contribuinte apresentou o recurso voluntario, trazendo em
sintese, 0s mesmos argumentos da impugnacao, reforcando apenas a tese de que tem direto a
apresentar declaracao simplificada relativa aos fatos geradores langados, a fim de obter 20% de
deducao da base de calculo apurada.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Paulo Sergio da Silva, Relator.
Da admissibilidade

O recurso ¢ tempestivo e atende aos requisitos legais para sua
admissibilidade, portanto, deve ser conhecido.

Da possibilidade de troca do modelo de declaragao

Sobre a alegacdo do contribuinte de que a fiscalizagdo desconsiderou ou
considerou nulas as informagdes fiscais enviadas no modelo completo, relativas aos exercicios
objeto de lancamento, tais argumentos sao equivocados, pois foi justamente do confronto entre
as informacdes prestadas pelo contribuinte, contidas na Declara¢ao de AJuste Anual (DAA) e
as informacodes colhidas pela fiscalizagdo durante o procedimento fiscal ¢ que resultou o auto
de infragdo em apreco.

Ademais, apds a escolha do modelo de declaragao e seu envio efetivo ao
banco de dados do Administragao Tributaria, esgotado o prazo de envio, ndo ¢ mais possivel ao
contribuinte mudar a sua opg¢ao original, como bem pontuou a decisao recorrida (fls 548):

Quando opta pelo modelo simplificado, abriu mdo de explicitar todos os
pagamentos que ensejariam dedugdo da base de céleulo, substituindo-os por um desconto
padrio, sem a necessidade de comprovagdo. Quando tal desconto ¢ inferior ao total de
pagamentos a cuja dedugfo tem direito, escolhe 0 modelo completo. O envio de sua DAA
marca o exercicio de seu direito de escolha, mas lhe é facultado altera-la até a data final
Jegalmente fixada para apresentagdo da Declaragio pelos contribuintes a ela obrigados. A partir
do encerramento do prazo para entrega da DAA ndo ¢ mais possivel aos contribuintes alterar o
modelo escolhido,

E 0 que dispde o art. 57 da Instrugdo Normativa SRF n° 15, de 6 de fevereiro de
2001

Art. $7. Apds o prazo previsto para a entrega da declaragdo, ndo serd
admitida retificagdo que tenha por objetivo a troca de modelo,

Assim, esgotado o prazo de envio, ndo mais € possivel a troca de modelo de
declaracdo, mormente quando realizado procedimento fiscal de oficio, visando verificar a
existéncia de omissdes de informagdes pelo contribuinte e eventuais débitos tributarios
decorrentes, como ocorreu no caso em apreco.
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Portanto, ndo assiste razao ao contribuinte quanto a este item.
Da multa de oficio qualificada

Quanto ao pedido do contribuinte para que seja afastada a qualificadora da
multa e aplicada tdo-somente no percentual bésico de 75%, por ndo restar demonstrado nos
autos dolo especifico na conduta do contribuinte, tais argumentos ndo encontram respaldo no
auto de infragcdo aplicado, pois o Termo de Constatacdo, as folha 27 e seguintes, descreve
claramente a conduta dolosa do contribuinte, conforme se verificar nos seguintes trechos do
documentos, abaixo destacados:

e

- cerca de 9% dos valores catribuidos a despesas médicas nas
Declaragdes de Ajuste Anval rndo_forant devidarnrernte justificados,

- 73%% das despesas com instrucdo foram glosadas, principalmernre por
se peferirem o dependernres ndo comprovados {(comernitados rno item
seguinte);

- 53528 das deducdes com deperidernres foram glosadas por falta de
docrmerntacdo comprobaiorica, boa parre pela nédo apresertacdo de
guarda judicial individualizada referente a diversas pessoas carenfes

relacionadas como economicamente assistidas pelo Contribuinie:
pessoas absolwtamente incapazes, menores pobres e irmdo, neto ou
bisneto sem arrimo, identificados no tépico I do presente relatério.
Vale mencdo ainda a indicagdo ndo justificada de wdrias [filhas
(Pamela, Paloma, Vanessa, Taind, Jilia e Smanta) e pai, avd ow bisavd
(Valdomiro) que surgiam e sumiam de uno para outro nas declaracies
ao longo do periodo. Em adi¢cdo, o fitho Arthur Henrigque Danras
fefetivamente comprovads) ndo poderia ser dependente econémico a
partir do ano-calenddrio 2005, por rer completado 25 anos de idade,
porém foi mantido no rol de dependentes aré 2006, tendo nesse ano, em
especial, swa dara de nascimento alterada na Declaragdo de
04/01/1979 para 04/01/1984;

- 30% dos valores relacionados com contvibuicbes & Previdéncia
Privada foram desconsiderados, em razdo de erros de informagéo
(sempre a maior) ¢ com o claro propésito de complementar o valor
declarade aré o limite legalmente dedwtivel de 12% do total de
rendimentos tributaveis;

- Dentre os poucos comprovantes apresertados, dJdestaca-se @
ocorréncia fregiiente de capciosos erros de digitagdo nmos valores
fnformados, sempre o maior algarismo significativo e o sentido
cortrdario o arrecadagdo Jdo fisco. Tomando como exemplo o ano-
calenddario 2003, podemos citar as diferenncas a maior de RE7.000,00
nas despesas de Previdéncia Privada da Previ GAf, de RE34.300,00 nas
despesas  médicas e hospitalares descontadas da prdpric  forte
bagadora e de RETF200 00 mas despesas de instruegdo Jdo proprio
cormtribuirnte na Simdao e Gabriades Vestibwlares Lida, cuia narureza
apurada rem era dedutivel (Cursinho Anglo), além de se referir a owurtro
deperndente jd aproveitado aré o tefo permiitido mo exercicio (filho
Arthr Henrvigue Danias). Unr parorama sinrérico dos simulados erros
de informagdo pode ser viswalizado o Quadro n® 1, ja mencionado.

Assim, ¢ descabida qualquer alegacdo de cometimento de mero erro,
Pois o conduta acina descrila — de simulag¢do de despesas dedutiveis a
Jim de reduszir irreguelarmernte o valor do tribuio a pagar. eferuada de
Jorma abusiva a pornro de gerar vwltosas restiruicdes a receber pelo
Contribuinte — foi praticada refleradamente me rodos os amos-
calerddario verificados no periodo de 2002 oaré 2006, Corroborarnndo
cont o exposto, jod sob a presemte agdo fiscal e semndo inguirido o
comprovar as dedwges dos exercicios amteriores, o Contribwinte
enrregown, rempestivamente ent 67042008 swa declaracdo referente ao
ano-calenddrio 2007, apresentando agora despesas dedwiiveis
sensivelmernie inferiores as praticadas no periodo fiscalizado.

O sujeito passivo também ndo pode simplesnrente imputar o terceiros a
responsabilidade pelas informagcdes presiadas em sew ajuste arnwal,
nem alegar desconhecimento do resultado prdafico de suas declaragdes
de  imposto  de renda preermchidas  indevidamernte, visio gue as
expressivas restituicdes eram depositadas em conta-corrente pessoal
por ele designada, mo Barco Itag S.A. — agéncia 02624 (posto de
arendinternto bancario de acesso restrito aos furrciondrios de swa fornte
pagadora), corforme consultas anexas. Poriamto, resfow caracterizado
o irnruite doloso do Coniribuirnte ndo apenas de se eximir do imposiol

devido, mas também de ganhar ilicitamente dinheiro dos cofres
puiblicos, ou sefa, locupletar-se & custa do Erdrio.

Ademais, conforme pontuado na decisdo recorrida, erros sdo circunstancias
pontuais e esporadicas e ndo condutas reincidentes abrangendo varios exercicios, fato que
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refor¢a o entendimento quanto a existéncia de dolo na conduta o contribuinte, sendo correto,
portanto, o entendimento da auditoria de qualificar a multa aplicada.

Por fim, quanto a alegada ofensa ao principios da capacidade contributiva e
que esta ocorrendo enriquecimento sem causa pela Unido, ante o percentual da multa aplicada,
deve-se esclarecer que a Instancia Administrativa ndo ¢ a sede adequada para esse tipo de
exame, cuja competéncia ¢ exclusiva do Poder Judicidrio, pois a partir do momento em que a
norma passa a fazer parte do ordenamento juridico, cabe a Administracdo tdo-somente aplicar a
regra legal vigente.

Conclusao

Ante o exposto, voto por CONHECER do recurso voluntério e, no mérito,
NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo o crédito tributario discutido.

Assinado digitalmente

Paulo Sergio da Silva — Relator



